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planeamento que garanta a sua subordinação às fina-
lidades que presidiram à construção da barragem e, em
particular, a preservação da qualidade dos recursos
hídricos.

Neste sentido, impõe-se a classificação da albufeira
de Valtorno, submetendo-a às regras contidas no
Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

Assim:
Ao abrigo do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 502/71,

de 18 de Novembro, e nos termos da alínea c) do
artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Classificação

É classificada como protegida a albufeira de Valtorno,
sendo-lhe aplicáveis as normas constantes do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 37/91, de 23 de Julho.

Artigo 2.o

Gestão

1 — A albufeira de Valtorno disporá de um plano
de ordenamento, de acordo com o disposto no Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 37/91, de 23 de Julho, e no Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, o qual incidirá sobre o plano de água e zona
de protecção da albufeira.

2 — Até à entrada em vigor do plano de ordenamento
mencionado no número anterior, o licenciamento muni-
cipal de obras a realizar na zona de protecção da albu-
feira depende de prévio parecer favorável da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte,
o qual terá de se fundamentar nas normas legais e regu-
lamentares aplicáveis.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 813/2005
de 12 de Setembro

O n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 362/98,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 151/2002, de 23 de Maio, diploma que aprovou o
Estatuto do Instituto Regulador de Águas e Resíduos
(IRAR), determina que as entidades gestoras conces-
sionárias de sistemas multimunicipais e municipais de
água para consumo público, de águas residuais urbanas
e de resíduos sólidos urbanos ficam sujeitas ao paga-
mento de taxas pela sua actividade, segundo critérios

a definir em portaria do Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.
Nesse sentido, a portaria n.o 993/2003 (2.a série), de
30 de Julho, veio definir os critérios que presidem ao
cálculo das taxas a serem pagas por aquelas entidades
ao IRAR.

A actividade regulatória do IRAR tem, todavia, vindo
a crescer e a modificar-se consideravelmente nos últimos
anos, não sendo suficiente nem curial para o desen-
volvimento da sua missão que as taxas por si cobradas
apenas possam ser actualizadas em consonância com
a evolução da inflação. Justifica-se, pois, que a qualquer
momento e sempre que se verifique uma evolução da
natureza e alcance da actividade regulatória, possa haver
um ajustamento dos montantes a cobrar às entidades
reguladas.

Justifica-se, ainda, alterar a portaria n.o 993/2003
(2.a série), de 30 de Julho, no sentido de adequar os
critérios de actualização anual das taxas cobradas pelo
IRAR, de molde que estas atendam à globalidade da
actividade regulatória desenvolvida por aquele Instituto,
a qual, incidindo no essencial sobre o objecto da con-
cessão, pressupõe também o controlo e o acompanha-
mento das actividades complementares ou acessórias
prosseguidas pelas entidades concessionárias.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 23.o
do Estatuto do IRAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 362/98, de 18 de Novembro, na redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 151/2002, de 23 de
Maio, o seguinte:

Artigo 1.o

É aditado um n.o 3 ao artigo 4.o da portaria
n.o 993/2003 (2.a série), de 30 de Julho, com a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As taxas são igualmente aplicáveis às actividades

acessórias e complementares exercidas pelas entidades
gestoras concessionárias.»

Artigo 2.o

O n.o 2 do artigo 8.o da portaria n.o 993/2003
(2.a série), de 30 de Julho, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os pagamentos a que se referem as alíneas b),

c) e d) do n.o 1 do artigo 4.o têm periodicidade mensal
e são devidos até ao final do 2.o mês imediatamente
seguinte ao período de fornecimento dos serviços a que
se referem, com excepção dos pagamentos a processar
no mês de Dezembro, os quais deverão ser efectuados
até 15 de Dezembro de cada ano.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Artigo 3.o

É aditado um n.o 3 ao artigo 12.o da portaria
n.o 993/2003 (2.a série), de 30 de Julho, com a seguinte
redacção:

«Artigo 12.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As taxas fixadas no artigo 4.o podem, a qualquer

momento, ser ajustadas por despacho do Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, sempre que se verifique uma alte-
ração do âmbito de intervenção e ou das competências
do IRAR ou um necessário reforço da actividade
regulatória.»

Artigo 4.o

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 19 de Julho de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho Normativo n.o 43/2005

O Despacho Normativo n.o 30/2005, de 6 de Maio,
estabeleceu as regras complementares de aplicação do
Programa Apícola Nacional.

Verificou-se, entretanto, a necessidade de se proceder
a ajustamentos nalgumas regras deste diploma, no sen-
tido de facultar o acesso ao financiamento do Programa
Apícola Nacional ao maior número de beneficiários, no
que respeita, em particular, às campanhas de 2005-2006,
cujos prazos de candidaturas poderiam limitar o seu
integral cumprimento.

Importa salientar que as alterações propostas não pre-
judicam os objectivos fixados pelo Programa Apícola
Nacional.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)

n.o 797/2004, do Conselho, de 26 de Abril, no Regu-
lamento (CE) n.o 917/2004, da Comissão, de 29 de Abril,
e no Programa Apícola Nacional, determina-se o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Despacho Normativo n.o 30/2005, de 6 de Maio

Os artigos 2.o, 4.o, 5.o, 7.o, 9.o, 10.o, 11.o, 13.o e 14.o
do Despacho Normativo n.o 30/2005, de 6 de Maio, pas-
sam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

Sem prejuízo do disposto no artigo 7.o, os apoios pre-
vistos no Programa Apícola Nacional podem ser con-
cedidos às seguintes entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)

Artigo 4.o

[. . .]

1 — As candidaturas de âmbito regional relativas à
acção n.o 1 apresentadas por agrupamentos de apicul-
tores e as candidaturas relativas às subacções ii) e iii)
da acção n.o 2, «Combate à varroose», e à acção n.o 5,
«Repovoamento apícola», devem ser apresentadas na
direcção regional de agricultura (DRA) respectiva, ou
correspondentes serviços das Regiões Autónomas (RA),
que, após emitir parecer, as remete à Direcção-Geral
de Veterinária (DGV), que, em caso de aprovação, dá
das mesmas conhecimento ao Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar (GPPAA).

2 — (Revogado.)
3 — As candidaturas relativas à subacção v) da acção

n.o 2 e à acção n.o 6 podem ser apresentadas, a título
excepcional, no 1.o ano de aplicação do programa, até
15 de Setembro de 2005.

4 — As candidaturas relativas à subacção iv) da acção
n.o 3, «Racionalização da transumância», apenas são
admissíveis caso prevejam, no mínimo, a cobertura inte-
gral da área de influência de uma DRA ou RA.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — As candidaturas relativas à acção n.o 4, subac-

ção i), são admitidas para as determinações da con-
dutividade eléctrica, teor de água, do hidroximetilfur-
fural, da predominância polínica, açúcares redutores e
da presença de resíduos, designadamente antibióticos
e pesticidas, bem como para outras análises autorizadas
pela DGV.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) As relativas à subacção iii) da acção n.o 1, desde
que os técnicos contratados ou a contratar:

i) Possuam habilitações literárias na área
das ciências agrárias ou veterinárias,
sendo exigido, pelo menos, o grau de
bacharel ou equivalente, à excepção dos
técnicos que tenham participado nas duas
edições anteriores do programa;

ii) Tenham frequentado acções de formação
ministradas pela DGV para o efeito;

iii) No caso de desempenho de funções em
anos anteriores, tenham sido avaliados
favoravelmente pela DRA ou RA respec-
tiva, à qual devem apresentar relatórios
da sua actividade;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — (Revogado.)
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


